
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.605 - RS (2017/0042225-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NILTON SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANDERSON RENY HECK  - PR029701 

 LUCIANA ROSA MEDEIROS MIRANDA  - PR055848 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PEDIDO DE APOSENTADORIA SOBRESTADO EM RAZÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXTRAPOLAÇÃO DO 
PRAZO. DEFERIMENTO DE APOSENTADORIA AO SERVIDOR. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

I - O presente feito decorre de agravo de instrumento contra 
decisão judicial que, em ação ordinária, indeferiu o pedido de tutela de urgência 
que objetivava a declaração do direito à aposentadoria voluntária, 
independentemente da conclusão de processo administrativo disciplinar.

II - O acórdão regional recorrido está em consonância com o 
entendimento consolidado desta Corte Superior no sentido de que, em caso de 
inobservância de prazo razoável para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar, não há que se falar em ilegalidade na concessão de aposentadoria ao 
servidor investigado. Precedentes: AgInt no REsp 1658130/SC, Rel. Ministro 
MAURO Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe 
11/10/2017; REsp 1532392/SE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 17/3/2017; e AgRg no REsp 1177994/DF, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 22/9/2015, DJe 
19/10/2015.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0042225-8 REsp 1.656.605 / RS

Números Origem:  50022999420164047002  50253526120164040000  PR-50022999420164047002

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : NILTON SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANDERSON RENY HECK  - PR029701 

 LUCIANA ROSA MEDEIROS MIRANDA  - PR055848 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NILTON SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANDERSON RENY HECK  - PR029701 

 LUCIANA ROSA MEDEIROS MIRANDA  - PR055848 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1685650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2018 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.605 - RS (2017/0042225-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto po Nilton Santos 

Gonçalves contra decisão judicial que, em ação ordinária, indeferiu o pedido de tutela de 

urgência que objetivava a declaração do seu direito à aposentadoria voluntária, 

independentemente da conclusão de processo administrativo disciplinar.

No TRF da 4ª Região, a decisão objeto do agravo de instrumento foi 

reformada em acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR EM ANDAMENTO.

Ultrapassado o prazo legal, o processo disciplinar a que responde o servidor 
não pode ser óbice ao processamento de seu pedido de aposentadoria, até porque 
caso seja aplicada a ele falta punível com a pena de demissão, será cassada a 
aposentadoria, conforme expressamente prevê o art. 134 da Lei n. 8.112/90.

A União interpôs recurso especial com fundamentado no art. 105, inciso III, 

alínea a, da Constituição Federal, por ofensa ao art. 535 do CPC/73; ao art. 300, caput e § 

3º, do CPC/2015; e ao art. 172 da Lei n. 8.112/90.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual se negou provimento ao recurso especial diante da inexistência de violação do art. 535 do 

CPC/73 e pela consonância do acórdão regional com a jurisprudência do STJ.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte sustenta a 

reforma da decisão sob o fundamento de que a simples ultrapassagem do prazo legal não 

acarreta qualquer nulidade, devendo ser averiguadas as especificidades do caso concreto.

Argumenta que a Lei n. 8.112/90 prevê expressamente a postergação da 

aposentadoria voluntária do servidor que responde a PAD para a conclusão do processo e 
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cumprimento da penalidade.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.605 - RS (2017/0042225-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão agravada torna incólume o entendimento nela firmado.

Conforme consignado na análise monocrática, o acórdão regional recorrido está 

em consonância com o entendimento consolidado desta Corte Superior no sentido de que, em 

caso de inobservância de prazo razoável para a conclusão do processo administrativo 

disciplinar, não há que se falar em ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor 

investigado.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE 
APOSENTADORIA SOBRESTADO EM RAZÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EXTRAPOLAÇÃO DO 
PRAZO.DEFERIMENTO DE APOSENTADORIA AO SERVIDOR. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A orientação do STJ é no sentido de que "em caso de inobservância de 
prazo razoável para a conclusão do processo administrativo disciplinar, não há falar 
em ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor investigado".

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1658130/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 11/10/2017)

PROCESSUAL  E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO  CPC.  SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. INDEFERIMENTO DE PEDIDO   DE  CONCESSÃO  DE  
APOSENTADORIA.  EXISTÊNCIA  DE  PROCESSO ADMINISTRATIVO  
DISCIPLINAR.  EXCESSO  DE  PRAZO DO PAD CONFIGURADO. 
ILEGALIDADE DA NEGATIVA DE APOSENTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

[...]
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 

ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
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Tribunal Federal.
III   -   O   acórdão   recorrido  encontra-se  em  harmonia  com  a 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, em caso de inobservância de  prazo  
razoável  para  a  conclusão  do  processo administrativo disciplinar,   não   há   falar  
 em  ilegalidade  na  concessão  de aposentadoria ao servidor investigado.

IV - Recurso especial improvido.
(REsp 1532392/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 17/03/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO PARA 
JULGAMENTO. ART. 172 DA LEI N. 8.112/90. INAPLICABILIDADE.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
jurisprudencial firmado por esta Corte de Justiça, no sentido de que, em caso de 
inobservância de prazo razoável para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar, inexiste ilegalidade na concessão do pedido de aposentadoria do servidor.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1177994/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015)

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual não há como se prover o agravo interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0042225-8 REsp 1.656.605 / RS

Números Origem:  50022999420164047002  50253526120164040000  PR-50022999420164047002

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : NILTON SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANDERSON RENY HECK  - PR029701 

 LUCIANA ROSA MEDEIROS MIRANDA  - PR055848 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NILTON SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADOS : ANDERSON RENY HECK  - PR029701 

 LUCIANA ROSA MEDEIROS MIRANDA  - PR055848 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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